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Introdução “Os



«lunáticos»,



«os



cata-ventos»,



os



«oportunistas» ou os «camaleões», os que mudam de opinião e de comportamento em função do interlocutor e da situação não têm boa fama; eles opõem-se aos que têm um comportamento «franco» e que podem ostentar o seu orgulho de não serem modificados («influenciados») pelas situações mais diversas que eles encontrem” (Lahire 2001, 26).



Um exercício lexical mais cuidadoso encontraria mais algumas dezenas de expressões de conotação pejorativa descritivos dos famosos “vira-casacas”, aqueles cujas atitudes variam consoante o ambiente envolvente visto que, na verdade, esta transformação contingencial é comummente vítima de olhares inundados de juízos valorativos de índole negativa. Está dado o mote para arquitectar doravante um esboço teórico em moldes ensaísticos focado na acção e dispositivos de que ela é oriunda. Com efeito, as teorias da acção trilham os seus rumos com fim a obter resposta a uma série de questões que podem ser sumariadas em duas interrogações primordiais: em primeiro lugar, o que suscita a acção? Quais os catalisadores, os motores, as molas da acção? Em segundo lugar, e no seguimento da primeira, será legítimo questionar se será o sujeito da acção um ser uno e coerente, ou ao invés, se ele configura um ser desdobrado e fragmentado? Por outras palavras, formarão os dipositivos que geram a acção uma estrutura dotada de unicidade, ou no sentido contrário, será ela fragmentada e plural? Por forma a lhes dar resposta, a assunção do homem enquanto possuidor de uma “natureza social” é um pressuposto de todo o diálogo adiante elaborado. De facto, não existe outra via de dissolver o obstáculo epistemológico naturalista - a explicação biológica e genética dos comportamentos e práticas dos seres humanos – que obscurece o fundamento social dos indivíduos por um lado, e impossibilita a descodificação das transformações nos modos de agir, pensar e sentir. Recorrendo à terminologia durkheimiana, busca-se aqui uma explicação do social pelo social. Ora, constata-se então o carácter bipolar do universo da teoria centrada no sujeito da acção: “por um lado, andamos à procura da sua visão do mundo, da sua relação com o mundo ou da «fórmula geradora das suas práticas», e por outro, admitimos a multiplicidade dos saberes e do saber-fazer incorporados, das experiencias vividas, dos «eu» ou dos «papeis» interiorizados pelo actor” (Lahire 2001, 21). Se o primeiro caso é “intelectualmente mais sedutor” (Lahire 2001, 23) que o segundo, não devemos, contudo deixar-nos iludir por tais tentações. É interessante notar que elas – as tentações - são fruto, em grande escala, de diversas instituições sociais, desde o estabelecimento de um nome próprio 1



suportado pela vasta gama de documentos identitários, até ao curriculum vitae que tem o efeito dotar de ordem e coerência experiencias díspares. Noutros termos, num extremo assiste-se a uma construção teórica que visa a componente estrutural do social, o modo como estas estruturas objectivas, sendo incorporadas por via da socialização, originam esquemas de percepção que assumem um caracter disposicional para a acção. A ênfase é clara: o passado do sujeito da acção determina a incorporação de determinadas propensões de pensar, agir e sentir no presente. No extremo oposto, aquilo que se verifica é o foco na situação/contexto em que a acção se insere, sendo justamente este enquadramento – não só o local, mas todas as suas implicações sociais inclusive o interlocutor com o qual se interage – que constitui a alavanca da acção. Ao contrário da perspectiva anterior, esta descortina o presente enquanto chave da acção, desprovendo o contributo do passado nos comportamentos. No domínio científico, neste caso sociológico, colocar-se-á em diálogo três linhas de pensamento: por um lado, recorrer-se-á à Teoria da Prática de Pierre Bourdieu, sobretudo dissecando um dos seus conceitos centrais, o habitus, vinculada à concepção de um homem uno e coerente. Por outro lado, em modo de contraponto, destacamos a concepção de Peter Berger e Thomas Luckman, que em sua obra Construção Social da Realidade ([1966] 2010) desenvolvem o conceito de papéis sociais, descrevendo um sujeito da acção fragmentado. É neste quadro comparativo que mobilizaremos o contributo de Bernard Lahire a partir da sua concepção de homem plural (que aliás intitula uma das suas obras em 2001) e do seu enfoque no postulado empírico, demonstrando que a acção provém do encontro entre passado e presente, dissolvendo a antinomia atrás enunciada. É vital analisar a proposta teórica do antigo “discípulo” de Bourdieu, na medida em que, desenhando críticas pertinentes (baseadas em estudos empíricos), ora à concepção unitária do sujeito desenvolvida pelo seu anterior “mestre”, ora à concepção do sujeito múltiplo, a par da rejeição da ambição desmedida (segundo o próprio) de generalizar conclusões particulares, coloca o foco da analise nas condições socio-históricas que possibilitam a emergência de um actor plural, ou, ao invés, uno.



Peter Berger e Thomas Luckman: Papéis Sociais Peter Berger e Thomas Luckman aparecem perante nós como pais fundadores de uma das mais recentes correntes de estudo da Sociologia do Conhecimento, enfatizando o conhecimento do quotidiano a partir de uma perspectiva situada na galáxia construtivista, através da sua obra A Construção Social da Realidade (2010). Os autores defendem que a realidade, tal-qual como aparece perante nós, não é simplesmente fruto de mera existência espontânea, ela é desenhada socialmente e para tal, necessita de estar assente em três diferentes vectores: história, contexto e linguagem. A realidade é ainda composta por três diferentes instâncias de produção: interiorização, exteriorização e objectivação. Sem mais demoras, passemos então à explanação deste pequeno
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prelúdio destacando uma citação da própria obra: “As origens de qualquer ordem institucional assentam na tipificação dos desempenhos do próprio e dos outros.” (Berger e Luckman 2010, 82). Podemos entender estas tipificações como sendo “não apenas acções específicas mas também formas de acção” (Berger e Luckman 2010, 83) que, de tanto se revelarem importantes no seu contexto, de tanto serem repetidas em prol da necessidade se tornam um hábito no leque de acções típicas dos actores sociais. Estas acções tornadas hábito exigem a atribuição de um sentido objetivo à acção, que por sua vez, requer uma objectivação linguística referente à prática da acção concreta. “Isto é, haverá um vocabulário (próprio) que se refere a estas formas de acção (…) que pertencerá a uma muito mais ampla estrutura linguística das relações” (Berger e Luckman 2010, 83) dos agentes. Visto ser através da interpretação e da interiorização dos símbolos, signos e significados da acção, que nos é possível apreender o sentido de uma acção social não só “aparte dos seus desempenhos individuais e dos variáveis processos subjectivos que lhe estão associados” (Berger e Luckman 2010, 83) como também pertencente a um determinado papel social num determinado contexto próprio da acção, a semiótica apresenta-se revestida de importância vital para o entendimento das acções dos actores que desempenham os seus papéis sociais pois permite perceber o despertar de uma auto-percepção da acção e dos resultados, não só nos agentes envolvidos como também nos envolventes – o que nos conduz também para a dupla acepção dos papéis sociais que iremos escrutinar posteriormente. Despertando esta auto-percepção no consciente dos indivíduos, verificamos que os papéis sociais podem ser muito facilmente considerados como instâncias de controlo primário da ordem institucional na medida em que medeiam dialecticamente o desenvolvimento e a formação destas instituições, que por sua vez são também elas mediadas e controladas pelos papéis sociais. Primeiro, são as tipificações dos actores que constroem o seu papel social dentro da instituição e, posteriormente, em segundo, são as instituições que atribuem aos actores certos papéis sociais/tipificações que os mesmos irão desempenhar dentro da própria instituição. Não devemos porém esquecer que a psicologia tem uma análise importante nesta abordagem dos papéis sociais: os autores realçam o facto dos papéis sociais nunca poderem ser considerados como mecanicistas e não-próprios pois “um segmento da própria personalidade é objectivado em termos de tipificações sociais válidas. Este segmento é o verdadeiro eu social” (Berger e Luckman 2010, 83). Este segmento da própria personalidade é objectivado em termos de tipificações válidas do papel social, ajudando sempre no processo de interiorização dos papéis nos indivíduos. Porém, este despertar de auto-percepção na consciência dos indivíduos provoca também outro fenómeno que ajuda a objectivar a realidade: o fenómeno da distância. Existe sempre uma distância entre a acção social e o actor, distância esta que também é conservada na consciência dos 3



indivíduos, fazendo nascer assim a dupla acepção dos papéis – um indivíduo, quando encarna um papel social, interioriza também, um fenómeno de duplo sentido a incorrer em si: este não só é julgado pelas suas acções, enquadradas no papel social desempenhado, por outros actores; como também ele próprio julga (consciente e inconscientemente) a sua própria acção incorporando assim, o tal segmento próprio da sua personalidade na acção. Todavia não pensemos que todos e quaisquer que sejam os papéis sociais representam a ordem institucional na sua totalidade. Alguns apenas são interpretados como símbolos parciais, nunca representando a instituição na sua totalidade mas apenas fazendo a ligação lógica entre as acções que os mesmos desempenham e os princípios defendidos por essa mesma instituição. Agem assim em conformidade entre uns e outros de forma a complementar o stock de conhecimento que os demais papéis comportam, tendo como propósito a representação da ordem da interacção. Eles agem assim como agentes “mediadores de sectores específicos do património comum do conhecimento” (Berger e Luckman 2010, 86). Para que uma sociedade seja institucionalmente organizada, os indivíduos constituintes da mesma devem assim acumular o maior conhecimento específico referente a cada papel desempenhado, desta forma conduzindo a uma maior concentração dos próprios indivíduos na sua especialidade conferida, desempenhando cada vez melhor a tarefa. Em gesto de súmula podemos então concluir que não só “os papéis participam do carácter controlador da institucionalização” (Berger e Luckman 2010, 85) como também que “as instituições incorporam-se na experiência dos indivíduos através dos papéis” (Berger e Luckman 2010, 84). Assim sendo, “os papéis são tipos de actores num tal contexto” (Berger e Luckman 2010, 84). “A análise dos papéis (…) revela as mediações entre os universos macroscópicos de significação, objectivados numa sociedade, e os modos pelos quais estes universos são reais, em termos subjectivos para os indivíduos” (Berger e Luckman 2010, 89)



Pierre Bourdieu: Habitus Autor de inúmeras obras de referência no domínio científico – cobrindo variadas disciplinas, desde a Filosofia à Sociologia -, Pierre Bourdieu é um pensador incontornável para a compreensão da prática e teoria sociológica contemporânea. Seria no mínimo imprudente discorrer acerca da obra do prestigiado autor francês sem esclarecer alguns pressupostos e tecer alguns esclarecimentos preliminares: em primeiro lugar, entender que a proposta teórica de Bourdieu configura uma tentativa de produzir um modelo de explicação que engloba tanto dimensões mais estruturais como dimensões mais visíveis das práticas sociais; em segundo, ela - a proposta - intenta dissolver antinomias clássicas que tinham raízes 4



criadas no pensamento sociológico e sobre as quais se fundaram diversos quadros teóricos, tais como cultura/sociedade, estrutura/agencia, objectivismo/subjectivismo; em terceiro, dever-se-á ter em consideração, por forma a contextualizar o pensamento do autor francês, que o próprio se designa enquanto estruturo-construtivista, ora distanciando-se de correntes puramente estruturais – à moda de Saussure ou Lévi-Strauss-, ora demarcando-se de abordagens interaccionistas ou etnometodológicas da realidade social e do humanismo existencialista de Sartre. Ou seja, segundo Bourdieu a vida social é produto de um duplo processo de interiorização do exterior e exteriorização do interior. Segundo o próprio, “By structuralism-constructivism, I mean that there exist, within the social world itself and not only within symbolic systems (language, myths, etc.), objective structures independent of the consciousness and will of agents, which are capable of guiding and constraining their practices or their representations. By constructivism, I mean that there is a twofold social genesis, on the one hand of the schemes of perception, thought, and action which are constitutive of what I call habitus, and on the other hand of social structures, and particularly of what I call fields and of groups, notably those we ordinarily call social class” (Bourdieu, 1986: 14). Volte-se então o foco para um dos conceitos chave a partir do qual é desenhada a sua perspectiva estrutural-construtivista: o habitus, que para sua total compreensão requer a explicitação de outros conceitos desenvolvidos por Bourdieu, dada a sua indissociabilidade por relação a eles: o campo e os capitais. Casanova (1995a) num dos vários artigos onde discorre acerca do projecto teórico de Bourdieu, efectua uma avaliação cuidada e esmiuçada acerca da noção central aqui debatida. Pertinentemente, Casanova percorre um caminho - temporalmente subentenda-se - longo, remontando a S. Tomás de Aquino que pretendia com o termo habitus sublinhar o carácter intencional objectivo da acção que vai além das próprias intenções conscientes. É a partir deste postulado que, mais tarde, inúmeros sociólogos – Veblen, Durkheim, Weber e sobretudo Marcel Mauss - reformulam o conceito com algumas nuances, sendo justamente com o contributo do último que o habitus adquire, na verdade, cariz sociológico, dada a habilidade de Mauss em mostrar o fundamento social inerente ao vocábulo, afastando pensamentos naturalistas e atraindo para si factores sociais que determinariam o comportamento humano. É com esta herança teórica que Pierre Bourdieu desenvolve de forma decisiva a noção de habitus na sua Teoria da Prática, definindo-o da seguinte forma: “um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas as experiencias passadas, funciona em cada momento como uma matriz de percepções, de apreciações e de acções, e torna possível a realização de tarefas infinitamente diferenciadas, graças a transferências analógicas de esquemas que permitem resolver 5



os problemas de modo semelhante e graças a correcções incessantes dos resultados obtidos, dialecticamente produzidos por estes resultados” (Bourdieu in Casanova 1995a, 47). Tomemos este enunciado como figura central de todo o debate acerca do autor, desconstruindo-o e trazendo à liça suas inúmeras implicações analíticas e conceptuais. Ora, imperioso é esclarecer desde imediato que a noção de habitus, ao ser conceptualizada enquanto possuidora de um carácter estruturado e estruturante simultaneamente, permite a Bourdieu estabelecer uma teoria de síntese, escapando “à filosofia do sujeito, mas sem sacrificar o agente, e à filosofia da estrutura, mas sem renunciar a levar em conta os efeitos que esta exerce sobre o agente e através dele” (Bourdieu in Casanova 1995a, 48). Será legítimo perguntarmo-nos: estruturado pelo quê e estruturante do quê? Para poder responder satisfatoriamente é necessário mobilizar o conceito de campo. Segundo o autor, este é – muito simplificadamente - o contexto social que insere a acção. Porém, tal esclarecimento não nos deverá satisfazer visto o campo ser algo mais complexo: ele é, na verdade, um sistema de relações objectivas (seja de aliança/conflito ou cooperação/concorrência) entre posições sociais diferentes e independentes da existência física dos agentes que circunstancialmente ocupam essas mesmas posições. É, portanto, um sistema de diferenciação entre diversas posições sociais que se definem pela relação que estabelecem com as demais. Cada campo é composto por uma série de capitais, ou se preferirmos, recursos que constituem uma mais-valia social, e que estão na base estrutural do seu funcionamento, configurando – na perspectiva dos agentes – um “custo de entrada” ou – já inseridos nesse mesmo campo – são meios de investimento para avolumar os recursos, seguindo a lógica da reprodução ampliada capitalista. Esses capitais são distribuídos de modo desigual no campo, sendo que este estabelece as lógicas/regras a partir das quais os agentes poderão buscar e/ou usar os capitais valorizados/legitimados no campo especifico. Posto isto, Bourdieu demonstra que, em qualquer campo todas as relações objectivas são relações de poder e de dominação, que já estão inscritas nas próprias propriedades posicionais. É, justamente devido a esta inscrição objectiva, que as estruturas de dominação são legitimadas através da posse de capital simbólico que traduzindo as propriedades de que um agente pode ser investido e que só podem existir mediante o reconhecimento dos outros actores do campo, conferem poder simbólico. Assim sendo, os campos são, para Bourdieu, “espaços de luta nos quais os agentes procuram melhorar a sua posição através da apropriação e acumulação de determinados tipos de capital” (Casanova 1995b, 66). Depois desta nota – um pouco desviante do conceito central mas absolutamente essencial para a sua compreensão – poder-se-á responder inequivocamente à questão supra enunciada. De facto, por ora, encontramos condições para explicitar de forma esmiuçada o duplo processo de interiorização do exterior e exteriorização do interior: “...o campo estrutura o habitus que é produto da incorporação da necessidade imanente deste campo ou de um conjunto de campos mais ou 6



menos concordantes (...) [por outro lado], o habitus contribui para constituir o campo como mundo significante, dotado de sentido e de valor, no qual vale a pena investir a sua energia” (Bourdieu in Casanova 1995b, 67). É, então, a partir desta vinculação que se estruturam as práticas, tal como nos diz o próprio Bourdieu, “a dupla relação obscura entre os habitus...que resultam da institucionalização do social nos corpos (ou nos indivíduos biológicos), e os campos, sistemas de relações objectivas que são o produto da instituição do social nas coisas [originam] as práticas e as representações sociais” (Bourdieu in Casanova 1995b, 67). Sublinhe-se a preocupação constante de Bourdieu em incidir na dimensão corporal do habitus, visto as disposições serem incorporadas, isto é, transformadas em posturas corporais, transformando o corpo num corpo social, dotado de um “esquema corporal como depositário de toda uma visão do mundo social em que se reflectem os distintos usos do corpo nos diferentes grupos sociais” (Medeiros, 2011: 283). Bourdieu consegue assim articular os conceitos de hexis – que remete para uma dimensão corporal – e de ethos - associado a domínios do simbólico e de toda uma visão do mundo. Mais atrás, quando se definiu habitus, ficou claro que se tratava de disposições, isto é propensões, inclinações, tendências, predisposições para a acção que designam tanto uma acção organizadora como uma maneira de ser. Foque-se então as propriedades destas disposições, que como já vimos são estruturadas e estruturantes e assumem uma dimensão corporal. Elas são, em primeiro lugar, como ficou claro na definição, duráveis. Não significa que elas sejam inalteráveis, mas realça sobretudo “ a sua qualidade de estrutura, a sua relativa inalterabilidade face a mudanças de conjuntura ou de circunstância” (Casanova 1995a, 49). Além do seu carácter duradouro, elas são também, segundo Bourdieu, incorporadas inconscientemente, isto é, são “formações automáticas e espontâneas, não racionalizadas, na fundamentação do seu ser social e da noção de pessoa” (Casanova 1995a, 49), moldando um sistema de disposições. Não se deverá descurar a palavra “sistema”, visto ela ser revestida de um forte significado no entendimento do habitus. O cariz sistemático, pretende demonstrar que as diversas disposições inter-relacionadas “para alem de não variarem aleatoriamente, verificam repetições, semelhanças, regularidades, equivalências e homologias, [sendo portanto] unificadora da expressão das práticas” (Casanova 1995a, 50), noutros termos, tendem a formar um todo coerente e uno. As disposições são também transponíveis, isto é, elas são transferíveis – por via de “operadores analógicos” – de um campo para outro. É justamente a partir do papel de “operador 7



analógico” que o habitus desempenha, que se pode explicar o facto de “um mesmo princípio vigente ser viável e eficiente em situações diferentes” (Casanova 1995a, 51). Apesar das recorrentes criticas apontadas ao determinismo aparente da Teoria da Prática bourdesiana, o autor contempla a mutabilidade do habitus. De facto, os agentes estão constantemente envolvidos em experiencias na vida social que são “interpretadas, julgadas e assimiladas através do sistema de disposições em vigor” (Casanova 1995a, 51), conferindo cumulatividade ao habitus na medida em que vai “incorporando o presente – integrando-o no passado sob o aspecto de disposições cultivadas – ao mesmo tempo que são corrigidas as suas projecções no futuro” (Casanova 1995a, 53). Apesar de tudo, as respostas do habitus às experiencias sociais vivenciadas definem-se “em primeiro lugar em relação a um campo de potencialidades objectivas, imediatamente inscritas no presente, coisas a fazer ou a não fazer, a dizer ou a não dizer [engendrando] aspirações e práticas objectivamente compatíveis com as condições objectivas e, de uma certa maneira, pré-adaptadas às suas exigências objectivas, os acontecimentos mais incompatíveis encontram-se excluídos” (Bourdieu in Casanova 1995a, 52). Por outras palavras, a incorporação do habitus depende da posição social ocupada, e gera um ajuste espontâneo dos comportamentos balizados dentro do campo de possibilidades que a sua posição – e consequente habitus – lhes fornece. No fundo, aquilo que Bourdieu propõe como fórmula explicativa das práticas é algo do género: “(habitus) (capital) + campo = prática, [onde] a explicabilidade das práticas sociais [se encontram] em função não apenas do habitus e dos volumes, estruturas e trajectórias de capital dos actores mas também do campo especifico em que aquelas práticas são desenvolvidas, bem como da eficácia do habitus e dos capitais nesse mesmo campo (Casanova 1995b, 68). Ora, estabelecendo um diálogo entre as duas perspectivas anteriormente explicitadas, materializadas nos conceitos de papel social e habitus, que configuram importantes modelos catalisadores da acção, salientam-se imediatamente algumas divergências. Se os papeis sociais configuram um conjunto de expectativas endereçadas ao representante do mesmo, configurando um stock de conhecimento que tem por função ser um guia justificativo e legitimador da acção e que é interiorizado pelo actor que circunstancialmente o está a desempenhar, então eles – os papeis sociais – têm uma existência exterior ao individuo. Por seu turno, em contraponto, o habitus de Bourdieu, é interior aos próprios agentes, na medida em que as disposições são incorporadas a partir das experiencias passadas especificas do agente. Uma segunda divergência relaciona-se com a questão da unicidade-fragmentação do sujeito da acção. Enquanto para Berger e Luckman, o individuo, ao desempenhar inúmeros papeis (que vêm aumentando com o incremento de complexidade das sociedades contemporâneas) é um actor fragmentado e múltiplo, visto o conjunto de papéis ocupados não ter necessariamente uma 8



coerência entre eles, por outro lado, para o sociólogo francês, as disposições constitutivas do habitus são coerentes formando um individuo uno. Por fim, outra diferença encontrada aquando da exploração dos diversos quadros teóricos diz respeito à dicotomia social-individual. Na corrente interaccionista apresentada, a soma dos papéis que um determinado actor desempenha não esgota a sua personalidade, isto é, há ainda lugar, no individuo, para uma componente que não se afigura enquanto provinda do social, dizendo respeito à sua própria individualidade. Já partindo do conceito de habitus, a visão é radicalmente diferente: aqui, toda a composição subjectiva é social, visto as disposições serem provenientes da incorporação das estruturas sociais objectivas. É justamente neste cenário composto por visões do sujeito da acção bastante diversificadas – até opostas em alguns aspectos – que nos parece imperioso trazer à liça o contributo de Bernard Lahire, na medida em que na sua obra Homem Plural, o autor intenta demonstrar, insistindo no postulado da empírea e partindo da incorporação de disposições, que elas podem ser múltiplas consoante o contexto da acção, conferindo assim à concepção típica de habitus de Bourdieu, um cariz plural e reflexivo.



Bernard Lahire: Pluralidade do actor Introduzindo o pensamento de Bernard Lahire, que mesmo tendo formação de base como sociólogo, apresenta-se como investigador transversal no campo das ciências sociais, ao dialogar as mais diversas disciplinas, desde a antropologia e história, à psicologia, de modo a forjar uma reflexão sociológica coerente ou adequada à ciência social praticada nos últimos tempos. Os seus estudos centram-se na área da educação, no sentido de nos demonstrar um modelo conceptual da acção, baseado no indivíduo e na sua reflexividade. As suas incursões teóricas levam-nos a uma das questões centrais da sua obra, a fragmentação da unicidade do actor, subentenda-se actor no sentido de activação e reactivação de disposições (Lahire 2001, 9). O autor separa os modelos teóricos até então arquitetados em duas grandes perspectivas contrastantes, uma que “confere um peso determinante e decisivo ao passado do actor” (ibid., 59), e outra que permite a descrição e análise dos “momentos de uma acção ou de uma interacção ou um dado estado de um sistema de acção sem se preocupar com o passado dos actores” (ibid., 60). Falamos das teorias psicológicas ou do habitus, e das teorias da escolha racional ou interaccionista, respectivamente. As teorias que se baseiam no passado, focam a acção do indivíduo consoante a sua origem social e os seus contextos de socialização, configurando um agente de acordo com a incorporação de experiências passadas, apreendidas no contexto social de origem. Nestas situações, os actores teoricamente não se conseguem dissociar do seu passado, menosprezando o contexto 9



presente, e a heterogeneidade do actor. É neste instante que a teoria do habitus de Bourdieu demonstra a relação entre a estrutura e o sujeito, das estruturas mentais e das estruturas objectivas correspondentes à situação social que se apresenta perante o actor. Deste modo, o habitus retrata as características homogéneas e constantes, tal como a de tendência perpetuar o passado incorporado em forma objectiva. Ora, nesta articulação do passado com o presente, Lahire demonstra a relevância de ambos no que diz respeito ao despoletar da acção. O passado surge como produtor de esquemas incorporados e o presente refere-se ao contexto social. Existe uma interligação entre ambos, capaz de capitalizar as expectativas do papel associadas ao contexto, isto é, o passado incorporado influencia a acção, contudo a contexto situacional onde essa acção se insere contribui para a activação, ou não, das disposições geradas pela incorporação das experiencias passadas. Posto isto, ressalta-se desde já, a vincada tónica critica em relação aos modelos teóricos apresentados anteriormente. Primeiro, Lahire coloca a ênfase nas condições socio-históricas que possibilitam a unicidade ou a pluralidade do individuo. De facto, o modelo de habitus desenvolvido por Bourdieu é adaptado a sociedades fracamente diferenciadas não levando em conta as actuais sociedades altamente diferenciadas e que, por definição, produzem necessariamente actores mais diferenciados, por relação com os demais e concomitantemente consigo mesmos. Partindo desta premissa, a coerência das disposições ou esquemas de acção dependem da homogeneidade dos princípios de socialização aos quais o sujeito da acção foi submetido. “A partir do momento que um actor é colocado, simultânea ou sucessivamente, no seio da pluralidade de mundos sociais não homogéneos, e por vezes mesmo contraditórios, ou no seio de universos sociais relativamente coerentes, mas que apresentam, em certos aspectos, contradições, então estamos perante um actor com o stock de esquemas de acções ou de hábitos não homogéneos, não unificados e com práticas consequentemente heterogéneas, que variam conforme o contexto social no qual ele será levado a evoluir” (Lahire 2001, 39). Assumir a relevância das condições socio-históricas de onde emerge o sujeito da acção, traz consigo uma implicação imediata: a importância do postulado da empírea. Com efeito, as propriedades uniformes de um modelo macrossocial não pode transmitir a realidade social incarnada em cada actor social singular, nem tão pouco podemos definir a totalidade dos actores com base num grupo social definido a priori, mas sim, e apenas a posteriori, após investigação empírica. Lançado o repto por Bourdieu sobre o conceito de habitus, Lahire surge com uma interpretação sui generis da sua falibilidade, considerando-o um modelo analítico determinista da acção dos sujeitos. O conceito de habitus, na sua génese bourdesiana, como já foi mencionado previamente, destaca um carácter disposicional que se pauta pela determinação apriorística de um 10



conjunto de factores que suscitam a acção, ou seja, existe um campo limitado de possibilidades derivado das posições sociais objectivas que balizam a acção. Ora, esta visão determinista da acção tem na sua base a origem social do indivíduo, apresentando uma dialéctica entre os indivíduos e a sociedade onde se inserem. Feitas que estão as críticas às configurações teóricas, ora de Bourdieu, ora de Berger e Luckman, passe-se directamente para a proposta de Bernard Lahire, sintetizada numa abordagem plural dos contextos de socialização e, por conseguinte, do reportório de disposições incorporado, que, por sua vez, serão reflexivamente activados/ocultados conforme o contexto de acção onde o agente está inserido. É na articulação da reinterpretação do conceito de habitus que Pierre Bourdieu introduz na sua análise à sociedade de Cabília (falta ano), conjuntamente com a noção de que existem universos de socialização diferenciados, introduzida por Berger e Luckmann (1966), em que Lahire se centra para explorar a pluralidade dos contextos sociais na criação de múltiplos repertórios de disposições. A existência de um tipo de socialização primária homogéneo ainda é algo recorrente na análise e vai de encontro ao que se percepciona como a formação base do actor. Contudo, existe, nos dias de hoje – e Lahire enfatiza isso mesmo -, uma pluralidade de contextos sociais desde a fase inicial de vida do actor, que o fazem adquirir um conjunto de disposições diferenciadas desde tenra idade. Veja-se, a título de exemplo, a fase de vida inicial habitualmente passada com a família: nas sociedades contemporâneas essa socialização não se afigura de forma tão linear quanto outrora, visto a criança ser exposta a múltiplas influências socializadoras como as creches, os jardins-de-infância, ou até as amas. Nesta fase da vida, a criança apreende a existência de um conjunto de expectativas associadas aos papéis que representa, ao ser tratada de um modo dissemelhante em cada contexto social. Falamos nestes casos de diferentes universos sociais, que não são de todo homogéneos, como por exemplo, o caso do universo familiar e do universo escolar. Inclusive, podemos questionar as próprias socializações no interior de cada universo, visto que dentro do seio familiar as expectativas, os valores, e as normas são distintas entre cada realidade, formando um indivíduo heterogéneo, com um sistema de disposições representativo das suas socializações. Ora, se pensarmos as expectativas aliadas às socializações em cada universo, concebemos uma ideia de que os actores desenvolvem diferentes disposições, considerando o contexto em que se inserem. Assim, não somente o passado é revestido de importância como motivação para a acção, como também o presente tem o seu peso nesse processo. Veja-se a posição vital que o passado ocupa na acção: Lahire parte da perspectiva de que se o passado for predominantemente homogéneo, a acção tende a manter-se coerente, ou até previsível. Se a situação for inversa, e o passado for constituído por uma socialização heterogénea, as lógicas explicativas da acção irão basear-se numa panóplia de disposições heterogéneas, deixando a situação sem um solução que 11



possa ser prevista na conduta do actor. Por outro lado, observe-se a importância – igualmente crucial – do presente como catalisador da acção: o contexto, ou situação, não chegam a determinar efectivamente a motivação da acção, mas não deixa de acarretar um peso considerável na determinação da mesma, visto o presente permitir uma actualização do passado incorporado. Assim, com tal afirmação, evitam-se as armadilhas que perspectivas tendenciosas para cada um dos lados comportam, senão veja-se: se o presente não é mais do que um espelho ou um resumo das nossas experiências passadas, retiramos todo o seu significado conferindo “menos [importância] ao actor que age do que pela acção per si” (Lahire 2001, 60); por outro lado se à moda interaccionista, apenas sublinhamos o contexto da acção, perde-se de vista a importância dos processos socializadores passado, ao sermos encadeados pelo contexto da interacção e seus componentes. Assim, em jeito de síntese, embora o indivíduo esteja aberto a uma actualização constante dos seus esquemas, ela não se dá sem levar em conta a estrutura disposicional presente em si mesmo, construída pelos hábitos e contextos de sociabilidade, por um lado; e as situações sociais onde a acção se insere por outro, visto apresentarem-se como um potenciador da actualização dos esquemas incorporados. Por outras palavras, as disposições dependem das condições que as fazem emergir (ou ao invés ocultar): “a partir do momento em que se desliza das disposições sob condição para as disposições permanentes, generalizáveis e transponíveis, seja qual for a situação, isto é, a partir do momento em que negligenciamos a cláusula «sob certas condições», diminuímos seriamente – e por vezes mesmo eliminamos – o papel do contexto” (Lahire 2001, 75). É neste ponto que Lahire foca as múltiplas disposições dos actores, num sentido em que as acções provocam reacções (entenda-se que estas se baseiam na activação/ocultação de disposições), e a configuração do contexto com os elementos presentes permitem uma actualização dos esquemas de acção. Noutros termos – de forma mais simples – nas palavras do próprio autor: “um actor plural é, portanto, o produto da experiencia – muitas vezes precoce – de socialização em contextos socias múltiplos e heterogéneos. Ele participou ao longo da sua trajetória ou simultaneamente ao longo de um mesmo período em universos sociais variados, ocupando neles posições diferentes (…) [produzindo a] incorporação por cada um dos actores de uma multiplicidade de esquemas de acção (…), de hábitos (…), que se organizam em tantos reportórios quantos os contextos sociais pertinentes que ele aprende a distinguir” (Lahire 2004, 46). Ainda assim, de que forma essas disposições são activadas num determinado contexto? Que processos originam essa activação? Existirá alguma reflexividade nesse processo? Na medida em que a acção é resultado do confronto de experiencias passadas com uma situação presente, então “face a cada situação nova que se lhe apresenta, o actor vai agir 12



mobilizando (sem que necessariamente tenha consciência dessa mobilização) esquemas incorporados solicitados pela situação” (Lahire 2004, 89). Nesta relação entre passado e presente que despoleta a mobilização de determinados esquemas de acção, a analogia da prática tem um papel central, ou seja, esses esquemas são activados a partir da “capacidade para encontrar – prática e globalmente e não intencional e analiticamente – semelhança (...) entre a situação presente e experiencias passadas incorporadas sob forma de resumos de experiencia [possibilitando ao actor] mobilizar as competências que lhe permitem agir de forma mais ou menos pertinente” (Lahire 2001, 90). Na questão que referencia a reflexividade, Lahire mostra que as teorias da acção se dividem em duas grandes vertentes: por um lado, aquelas que enfatizam a acção pré-reflexivas, inconsciente, de sentido prático; por outro, aquelas que focam a intencionalidade, a componente consciente da acção, a reflexão, o cálculo. Posto isto, Lahire argumenta que dever-se-á atentar ás condições sociohistóricas que possibilitam (ou não) uma acção racional, estratégica. Lahire, defendendo sempre o postulado da empírea, afirma que ao “conservar e defender uma concepção prático-prática da acção (pré-reflexiva, infraconsciente, etc) passamos ao lado de uma boa parte daquilo que constituíram as nossas civilizações: o cálculo, a estratégia” (Lahire 2001, 202). Não esqueçamos que, repita-se, a empírea é que terá a palavra ultima, senão atenta-se: “mais do que postular a priori e uma vez por todas a existência de uma teoria da prática singular (…), é preferível reconstituir, segundo os universos sociais e os meios sociais, segundo os tipos de actores e os tipos de acção, os diferentes tempos da acção e as diferentes lógicas da acção, [em suma], tarta-se de desenvolver uma sociologia da pluralidade das lógicas efectivas de acção e da pluralidade das formas de relação com a acção” (Lahire 2001, 205-206). No entanto, a pluralidade interna, ou heterogeneidade do stock de esquemas de acção, cria uma ilusão coerente de qual será o papel a ser assumido pelo actor. Poderia pensar-se que o actor entraria num conflito interno, entre as múltiplas disposições, que pusesse em causa a sua identidade num determinado contexto situacional. Na discussão interna entre os papéis que assume, o actor plural, produto das socializações heterogéneas que experienciou ao longo da sua vida, numa determinada situação, vai construir um universo único onde será capaz de mobilizar um esquema de acção coerente, e fá-lo sem se aperceber dos comportamentos heterogéneos que incorporou.



Conclusão Passou-se em revista três concepções diferentes no que concerne à acção social, elaborando explicações acerca da mesma de cariz diferenciado.
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No entendimento interaccionista de Berger e Luckman os papéis sociais são fonte de controlo da acção na medida em que estabelecem um conjunto de expectativas, que, por sua vez, são orientadas no decorrer da manipulação de símbolos e significados conferidos às práticas no evoluir das interacções face-a-face, e são oriundas e efeito simultaneamente das instituições, isto é das formas de acção reciprocamente tipificadas. Estes papéis são, portanto, múltiplos, variando de instituição para instituição, produzindo um agente múltiplo e fragmentado que, ainda assim – fruto da sua personalidade individual -, cava uma distância entre si próprio e os papéis que representa, significando que a soma da totalidade dos papéis não esgota o individuo: o mesmo é dizer que o sujeito da acção não é totalmente social. Por outro lado, segundo o ângulo de visão estruturo-construtivista bourdesiana, a acção social é despoletada por um conjunto de disposições duráveis e transferíveis, que são incorporadas a partir das experiencias socializadoras do passado, processo que se dá segundo a posição social objectiva ocupada, formando aquilo a que Bourdieu chama de habitus. Ao invés da anterior corrente teórica, aqui a subjectividade do individuo é toda ela social, dando lugar a um agente uno e coerente, visto as disposições – segundo o autor – formarem um corpo sistemático e sistematizado. Bernard Lahire, por sua vez, tem uma visão diferente da acção social e das “forças” que a motivam: o autor critica as anteriores teorias da acção dado o facto de não considerarem o postulado empírico por um lado, e as condições socio-históricas por outro. Com efeito, a emergência de um ser uno ou fragmentado depende essencialmente das condições sociais que a possibilitam, ou não. É partindo deste pressuposto que o autor argumenta que nas sociedades contemporâneas altamente diferenciadas, as influencias e exposições socializadoras são múltiplas e diversas (por vezes até contraditórias), produzindo consequentemente a incorporação de disposições (inspiração bourdesiana) também elas variadas e múltiplas. Ora, o individuo – dotado de um mais ou menos vasto (consoante a variedade de exposições socializadoras a que foi sujeito) reportório de disposições – reflexivamente ajusta, activando ou ocultando, as disposições ao contexto da acção presente através de um operador analógico, isto é, por meio de um processo reflexivo de estabelecimento de semelhanças entre contextos situacionais. Desta forma, Lahire escapa das “garras” do determinismo, enveredando antes por uma noção de “multideterminismo” (Lahire 2001, 260), onde o actor se molda – sempre com base nas inculcação das experiencias passadas – ao contexto da acção presente. Em jeito de balanço e diálogo simultaneamente, entende-se claramente as diferentes assunções dos autores aqui retratados em relação à formação identitária dos indivíduos: se para os primeiros, ela – a identidade – provem da experiência inter-subjectiva, isto é, da interacção face-aface e símbolos/significados aí mobilizados; para o segundo, a identidade é construída dentro de um campo de possibilidades imposta pelo campo e através dos capitais que determinada posição 14



conferem, gerando um habitus através do qual se produz uma identidade una e coesa, configurando, assim, uma perspectiva mais estrutural. Por último, para Lahire a identidade advém do actor singular e plural ao mesmo tempo, no sentido em que mobilizam um stock de disposições heterogéneas que varia em conformidade com o ambiente da acção, mas que, porém, não suscita um conflito interno, conferindo, ao invés, uma singularidade identitária ao agente da acção.
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